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Resumo
Coalizões de governo formam-se quando nenhum partido ocupa uma 
maioria absoluta de cadeiras no legislativo, e os chefes de governo não 
detém de prerrogativas suficientes para implementar políticas nessas 
condições. O foco desse trabalho é saber como a literatura da Ciência 
Política explora a como o processo de formação das coalizões de governo 
podem impactar no comportamento dos atores legislativos no processo 
decisório. Buscaremos investigar, quais os métodos, técnicas e indicadores 
utilizados para mensurar essa possível relação? Nosso objetivo é explorar 
de forma sistemática a literatura especializada trata do tema. Para isso, 
realizamos uma leitura protocolizadas de 13 artigos, a maioria deles 
indexados na plataforma Scopus, buscando cumprir as seguintes tarefas: (i) 
coletar trabalhos que falem sobre coalizões de governo e comportamento 
legislativo; (ii) verificar a construção dos problemas de pesquisa desses 
trabalhos; (iii) analisar o recorte espacial das pesquisas (iv) verificar a 
metodologia analisada; (v) listar os indicadores empíricos, e métodos 
indicados para medir o comportamento legislativo dos agendes em coalizão. 
Verifico nessa análise que tema é uma preocupação corrente nos estudos 
sobre coalizões de governo, principalmente no contexto de separação de 
poderes do presidencialismo, e que há uma infinidade de possibilidades no 
que tange a métodos e técnicas de pesquisa para mensurar a relação entre 
vaiáveis sobre a formação de governos e comportamento legislativo. 
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1. Introdução

As eleições gerais da Espanha de abril em 2019, colocou os 
assentos do Congresso dos Deputados em disputa, e garantiu a maior 
bancada para o Partido Socialista Operário Espanhol (PSOE), que 
ganhou o direito de negociar a formação de um governo. Pela pri-
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meira vez na história do país o partido vencedor nas eleições não 
conseguiu uma maioria majoritária no parlamento. Iniciou-se assim 
um inédito processo de negociação de um governo de coalizão para 
garantir os votos de confiança.

Sem acordos entre os partidos legislativos, o Primeiro-Ministro 
interino Pedro Sanches (PSOE) convocou novas eleições, na esperan-
ça de que seu partido conquistasse a maioria das cadeiras no legisla-
tivo num novo contexto de disputa. Mas as eleições de novembro do 
mesmo ano não tiveram os resultados esperados pelos socialistas, e 
sua bancada saiu ainda menor da disputa. O partido perdeu três ca-
deiras legislativas, e assistiram ainda o crescimento do partido de ex-
trema-direita (VOX), frente a demais perdas de cadeiras de outras si-
glas tradicionais e de esquerda. O PSOE procurou então a coligação 
de esquerda “Unidas Podermos” e demais partidos regionais para 
formar o primeiro governo de coalizão da história dessa democracia. 

Governos de coalizão são cada vez mais comuns no que Li-
jphart (2019) chama de “democracias consensuais”, ou seja, aquela 
onde um único partido político não tem maioria suficiente no legislati-
vo para governar sozinho. No entanto, poucas são as pesquisas que 
se se propõem a responder o que faz com que partidos que disputam 
votos na arena eleitoral atuem juntos na administração de governo, 
e ainda de forma coesa e disciplinada no processo decisório parla-
mentar. Essa é uma curiosidade recente de uma agenda central na 
Ciência Política conhecida como estudos da coalizão.

Uma coalizão de governo nada mais é do que uma aliança 
temporária para atingir determinado fim em comum de grupos distin-
tos. O tema da ação coletiva é antigo nas ciências sociais, e o termo 
coalizão é bastante conhecido nos estudos do mundo empresarial, 
assim como é utilizado para compreender diversos tipos de decisões 
em grupo (Olson, 1999). Na política as coalizões podem assumir 
sentido amplo de interpretação societal de alianças de classes, alian-
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ças entre setores do governo e atores econômicos, ou assumir uma 
faceta institucional e da Relação Executivo-legislativo onde atores 
políticos se unem para governar.

Esse trabalho tem como foco as coalizões no ambiente institu-
cional, mais precisamente o que já chamamos aqui de coalizão de 
governo. Buscando uma definição comum, uma coalizão de governo 
é antes de tudo uma negociação de dois ou mais partidos em torno 
de recursos governamentais, e compromissos mútuos em uma ampla 
lista de preferências por políticas. Num conceito presidencializado 
entendemos como “uma aliança de partidos com o objetivo de ação 
governamental comum, em torno de um formador presidencial, em 
convergência dos recursos organizacionais levando em conta o nú-
mero de cadeiras legislativas para a distribuição das carteiras minis-
teriais entre os participantes” (Albala, 2016).

Na agenda dos estudos de coalizão, o processo de formação 
dos governos é um dos principais temas de interesse. A filiação dos 
estudos da coalizão ao neointitucionalismo, instituiu nas pesquisas 
a compreensão de como o contexto institucional das democracias 
influenciam nesse processo (Baron, 1989); (Strom, 1990); (Laver; 
Shepsle, 1990). O perfil social dos atores em coalizão, o gerencia-
mento da coalizão, a distribuição dos recursos de governo entre os 
integrantes, e a morte das coalizões, também figuram como temas 
de interesse nos estudos da coalizão. No entanto uma agenda mais 
recente tem explorado a governança das coalizões de governo, 
e como os partidos legislativos decidem em coalizão (Strom et. al. 
2008); (Martin; Vanberg, 2011).

Aprovar políticas no âmbito legislativo é dos principais objeti-
vos das coalizões de governo. Para Cheibub et. al (2004) uma co-
alizão de governo é definida por um conjunto de legisladores que 
pertencem a partidos que ocupam cargos de gabinetes ministeriais” e 
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que forma coalizões legislativa “o conjunto de diferentes partidos que 
votam juntos no legislativo”.

Assim para formar as coalizões deve-se considerar as possibi-
lidades de atuação no legislativo. Coalizões de governo mais ou me-
nos complexas, podem resultar em diferentes tipos de comportamento 
legislativo e resultados de políticas no processo decisório. 

É a partir dessa afirmação que construímos um exercício de 
revisão sistemática, definindo como pergunta específica: Quais os 
problemas de pesquisa presentes nos estudos que investigam a di-
nâmica do processo de formação das coalizões e sua influência nos 
padrões de comportamento legislativo? Como se mede essa relação 
de causa? Nosso objetivo é explorar de forma sistemática a literatu-
ra em Ciência Política que trata do tema, com os seguintes objetivos 
específicos: (i) coletar trabalhos que falem sobre coalizões de gover-
no e comportamento legislativo; (ii) verificar o recorte espacial des-
sas pesquisas; (iii) verificar a construção dos problemas de pesquisa 
nesses trabalhos; (iv) verificar a metodologia analisada; (v) listar os 
indicadores empíricos, e métodos indicados para medir o comporta-
mento legislativo dos agendes em coalizão; 

Este artigo está organizado em 3 partes. A primeira sessão 
apresenta um mapa geral dos estudos sobre coalizões de governo 
em ciência política, para introduzir o leitor à pergunta específica de 
nossa revisão sistemática nesse grande guarda-chuva. Num segundo 
momento a sessão de materiais e métodos descreverá as estratégias 
de pesquisa, apresentando o passo-a- passo de nossa revisão siste-
mática deste a sting de busca nas plataformas de indexação de peri-
ódicos científicos, aos critérios de seleção e de leitura dos artigos. Por 
fim, faço um balanço sobre 13 artigos que tratam de relações causais 
entre coalizões de governo e comportamento legislativo selecionados 
para essas pesquisas. 
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2. O campo dos estudos da coalizão

Os primeiros estudos sobre coalizões em Ciência Política da-
tam da segunda metade do Século XX, com especial atenção às de-
mocracias da Europa ocidental do pós-Segunda Guerra. Para Lijphart 
(2019), os governos de coalizão são uma das variáveis da dimensão 
executivo-partido que caracterizam as democracias consensuais, ti-
das pelo autor como mais gentis se comparadas às de tipo majoritá-
rias governadas por um partido só.

Somente com a terceira onda de democratização ocorrida 
nas últimas décadas do século XX na América Latina e nos países do 
Centro-leste europeu de influência Comunista, o interesse sobre as 
coalizões estendeu-se para as democracias presidencialistas. Incenti-
vados inicialmente por um debate pessimista, esses estudos buscavam 
debatiam a viabilidade de coalizões de governo sobre uma institu-
cionalidade indutora de conflitos do presidencialismo, caracterizada 
pela separação dos poderes (Lins, 1994); (Mainwaring, 2000).

No entanto, as teorias da coalizão têm uma tradição mais lon-
ga, antes mesmo de incluir a política. De acordo com Zeitlin (1975), 
as teorias sobre coalizões derivam do processo de evolução das cha-
madas teorias da decisão coletiva. Com foco inicial nas decisões sin-
dicais e no meio empresarial, esse conhecimento foi adaptado para 
pensar as agências de governo e a relação de forças que compõem 
o mesmo (Santos, 1973). (Zeitlin, 1975).

Pesquisadores como Diemeier (2006), Albala e Reniu (2018) 
realizaram extensas revisões narrativas na área, dividindo os estudos 
da coalizão em pelo menos quatro marcos geracionais: (i) as teorias 
dos pais fundadores Gamson (1961,1964) e Riker (1961), baseada 
nos pressupostos da ação racional; (ii) uma segunda geração que 
inclui os partidos como atores e a ideologia como variável indepen-
dente na vontade de coalescer (Axelrod,1970); (De Swaan, 1973); 
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(Dodd, 1976); (Laver; Budge,1988); (iii) os estudos baseados nos 
pressupostos do neoinstitucionalismo; (iv) uma nova geração ainda 
em discussão1, onde estão presentes estudos sobre coalizões em con-
textos históricos e culturais, e recortes subnacionais e horizontalizados 
(Di Tella, 2015); (Albala; Reniu, 2018).Organizo as principais teorias, 
princípios e pressupostos na literatura sobre coalizões num quadro 
síntese (Quadro 1).

Sem dúvida Gamson (1961) e Riker (1962) são os pais do 
legado das teorias da coalizão em Ciência Política. Mesmo que os 
autores estivessem interessados em uma teoria geral de coalizões na 
política, Riker e Gamson acabaram teorizando sobre a formação de 
gabinetes como tais (Gamson, 1961, 1964); (Riker, 1962). Suas pro-
posições influenciaram profundamente o estudo sobre formação de 
gabinetes de governo, no qual os autores previram que as coalizões 
vencedoras se formariam em torno da posse de recursos minimamen-
te necessários (Riker, 1962); (Gamson, 1961; 1964). Dois princípios 
eram bastante caros a teoria dos autores: (i) o princípio da proporcio-
nalidade; (ii) o princípio do tamanho e da maioria.

O princípio da proporcionalidade, ficou conhecido também 
como lei de Gamson. A lei de Gamson ou Lei proporcionalidade, afir-
ma que as coalizões são formadas mediante a distribuição propor-
cional, entre aliados, dos recursos em jogo (Gamson, 1961, 1964). 
A ideia é que a coalizão vencedora, independentemente de seu ta-
manho, seria formada por atores que recebem recompensas fixas, 
divididas proporcionalmente entre seus membros, de acordo com os 
recursos (votos) que eles trouxeram para a coalizão (Gamson, 1961; 
1964).

1  Buscarei citá-la no quadro síntese, mas não entrarei no mérito dessa geração, pois 
o ponto de partida dessa revisão sistemática está numa discussão presente na terceira 
geração.
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Coube a Riker (1962) teorizar sobre o “princípio do tamanho”, 
que o definiu teoricamente o que chamou de Minimal Winning Co-
alition (MWC- Coalizão Mínima Vencedora)2, como o critério cen-
tral para a coesão e durabilidade de um governo de coalizão (Riker, 
1962). O autor sustenta que as coalizões são formadas por maiorias 
reduzidas, onde cada membro da coalizão maximiza a sua posse 
de benefícios governamentais, excluindo assim parcerias com atores 
supérfluos.

Mais especificamente a coalizão ideal, é aquela formada a 
mais próxima possível do número de agentes necessários para for-
mar uma maioria simples necessária para a aprovação de projetos 
de lei, no caso de coalizões legislativas. O autor formalizou então a 
descrição do comportamento da coalizão ideal segundo o “princípio 
do tamanho”, na ideia de que quanto menos integrantes presentes 
numa coalizão vencedora, menor será a distribuição de recursos, e 
maior será a posse de recursos executivos entre os membros, que por 
sua vez reduz os incentivos à traição e incentivam a disciplina (Riker, 
1962).

Os desbravadores dos estudos da coalizão em política apre-
sentavam pressupostos com forte influência das teorias econômicas 
da ação racional e na etoria dos jogos, e influenciam as discussões 
na área até hoje. Porém a falta de empiria, e os limites para aplicação 
de seus pressupostos na política, foram críticas apontas pelos estudos 
que os sucederam.

Assim surgiu uma segunda geração, com promessas de colo-
car a política real nos estudos da coalizão (Axelrod,1970); (De Swa-
an, 1973); (Dodd, 1976). A inclusão das ideologias políticas como 
variável, e dos partidos políticos como atores centrais dos estudos da 
coalizão, foi o principal mérito dessa geração. O princípio da pro-

2  Traduzido livremente pelo autor.
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porcionalidade e do tamanho, foram mantidos, mas o interesse dos 
atores em coalescer foi um dos assuntos mais explorados nessa etapa 
(Dodd, 1976). 

Os estudos identificaram que o interesse na reeleição, une os 
partidos na busca por implementação de políticas, assim, as coali-
zões mais propensas a serem formadas são aquelas em que os par-
tidos apresentam certa afinidade ideológica (Axelrod,1970); (De 
Swaan, 1973). Explorando a teoria informacional dos estudos legis-
lativos Laver e Budge (1988) chegam a dizer que os partidos cen-
tristas funcionariam como ditadores ideológicos das coalizões, pois 
eles abrigam o legislador mediano, assim ocupam uma posição pri-
vilegiada no sistema partidário, tendo incentivos para participar de 
quase todas as coalizões. 

Mesmos com seus avanços, a segunda geração ainda apre-
sentava deficiências a serem superadas pelas gerações posteriores. A 
principal delas, foi a manutenção da defesa ao princípio da maioria, 
e a falta de elementos institucionais nas análises.

Assim, uma terceira geração teve como marco a filiação ao 
neoinstitucionalismo. O principal pressuposto aqui é de que “as coa-
lizões não operam em um ambiente livre de instituições”, pelo contrá-
rio, operam em ambiente repleto de regras que servirão como incen-
tivos e limites no processo de formação e manutenção das coalizões 
de governo (Diemeier, 2006). Essa geração marca também o interes-
se renovado dos estudos da coalizão em sistemas de governos pre-
sidencialistas (Cheibub et. al, 2004); (Reniu, 2008); (Albala, 2013).

Houve uma forte contribuição de modelos teóricos cada vez 
mais complexos sobre o processo de formação dos governos. Laver 
e Shepsle (1990) utilizaram pressupostos da teoria distributivista e in-
formacional dos estudos legislativo norte-americanos para pensar os 
interesses dos atores em participar das coalizões para influenciar em 
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políticas. Os pressupostos dos modelos de negociações sequenciais 
e jogos não-cooperativos de Baron, em contraposição aos modelos 
de jogos cooperativos foi outra grande contribuição (Baron, 1989).

Tivemos ainda rupturas com os princípios caros aos pais das 
teorias da coalizão. Strom (1984, 1990) questionou o princípio da 
maioria, e da coalizão mínima vencedora de Riker. Seus estudos em-
píricos sobre governos formados entre 1945 e 1988, mostram uma 
grande incidência de governos minoritários, e conclui que sua exis-
tência está atrelada a questões institucionais, e esses não necessaria-
mente desembocam em crises (Strom, 1990).

Utilizando a teoria dos atores com poder de veto, Tsebelis ex-
plica que existem incentivos institucionais e posicionais que permitem 
que governos minoritários sejam possíveis, duradouros, e até mesmo 
capazes de implementar políticas (Tsebelis, 2009). Os incentivos ins-
titucionais prerrogativas institucionais em favor do poder Executivo, 
presentes nas constituições democráticas que regem a relação e o 
funcionamento dos poderes (Tsebelis, 2009). O autor reforça, que na 
ausência de regras institucionais que garantem fortes prerrogativas 
ao Executivo, os chefes de governo procuram estabelecer vantagens 
posicionais para formar um governo, garantir votos de confiança e 
aprovar políticas (Tsebelis, 2009; Tsebelis; Há, 2013). 

Os achados de Tsebelis e Strom, contestam também a ideia 
do legislador e do partido mediano como ditadores do processo de 
formação da coalizão. Para os autores esse processo só acontece 
na ausência de regras formais para a definição do formador, onde 
prevalecem as vantagens posicionais (Strom, 1990); (Tsebelis, 2009; 
Tsebelis; Há, 2013). 

Por fim, os estudos neoinstitucionalistas preocuparam-se não só 
com o processo de formação das coalizões, mas também em como 
elas decidem. 
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Martin e Vanberg (2011) ressaltam que é de suma importância 
compreender o comportamento das coalizões de governo no pro-
cesso decisório, analisando como partidos que competem entre si 
na arena eleitoral tomam decisões em conjunto na arena decisória. 
É necessário compreender os mecanismos e incentivos institucionais 
oferecidos pelo sistema político, que fazem com que os atores tenham 
interesse em coalescer e decidir sobre políticas nessas condições 
(Martin; Vanberg, 2011).

Se, para o neoinstitucionalismo da escolha racional a reeleição 
é o principal interesse dos políticos, e a influência sobre as decisões 
políticas é um dos meios para atingir esse fim, participar de coalizões 
de governo é fundamental em democracias multipartidárias (Martin; 
Vanberg, 2011). Os autores reforçam ainda que na política real não 
há possibilidades de mais de uma proposição se tornar norma em 
determinado assunto, o que faz com que os atores em coalizão este-
jam em constante clima de negociação, acordos, e possibilidades de 
ruptura (Martin; Vanberg, 2011).

Laver e Shepsle (1990; 1996) destacam o interesse na imple-
mentação de políticas públicas, e a condução de uma agenda de 
governo compartilhada como principal razão para que partidos po-
líticos coalesçam em democracias parlamentaristas. O voto de con-
fiança no governo gera uma responsabilidade compartilhada entre 
os partidos da coalizão, que agem de forma disciplinada para man-
ter essa confiança (Laver; Shepsle, 1990; 1996). 

É sobre essas e outras questões que essa revisão sistemática 
se interessa. Nossa intenção é analisar estudos que exploram como 
agem os atores em coalizão no processo decisório e se e como o 
processo de formação das coalizões influenciam determinados com-
portamentos. Mais especificamente, como a dinâmica no padrão da 
formação da coalizão, e os ciclos das coalizões de governo influen-
ciam o processo decisório? Como os estudos testam essa relação de 
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causa? Quando falamos dessa dinâmica na formação das coalizões 
de governos, falamos de elementos que as caracterizam como status, 
tamanho, fragmentação, a sua relação com o sistema partidário, a 
composição ideológica, entre outros.

Buscaremos explorar essas questões num exercício de revisão 
sistemática, realizando uma leitura protocolizada de artigos de Ciên-
cia Política presentes numa importante plataforma de indexação de 
artigos científicos. Explico os procedimentos tomados na sessão de 
materiais e métodos.

2. Materiais e métodos

Essa pesquisa de revisão sistemática procura explorar uma 
questão específica presentes nos estudos sobre coalizões. Como os 
artigos em ciência política exploram a relação causal entre formação 
de governos de coalizão e comportamento legislativo? E junto explo-
ramos uma pergunta auxiliar específica: Como medir essa relação?

Esse exercício tem como objetivos específicos: (i) coletar traba-
lhos que abordam juntos coalizões de governo e comportamento le-
gislativo; (ii) analisar o recorte espacial das pesquisas; (iii) verificar a 
construção dos problemas de pesquisa desses trabalhos; (iv) verificar 
a metodologia analisada; (v) listar os indicadores empíricos, e méto-
dos indicados para medir o comportamento legislativo dos agendes 
em coalizão; 

Foram estabelecidos alguns critérios de seleção e exclusão, 
conforme o quadro 2:
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Quadro 2. Elegibilidade dos estudos

Critérios de  
inclusão

- Textos empíricos com trabalho de mensuração;
- Artigos que adotem abordagem institucionalista das coalizões; 
- Artigos que tratem sobre a formação das coalizões e o processo 
decisório; 
- Artigos que abordem as coalizões numa perspectiva dinâmica, 
numa linha temporal de pelo menos um governo completo;

Critérios de  
exclusão

-Artigos teóricos, ou que discutam modelos teóricos abstratos sem 
testes empíricos;
-Textos que que não tragam mensuração;
-Artigos que tratam de coalizões sobre o viés societal;
-Artigos que tratem de coalizões de governo fora do viés 
institucionalista – Coalizões societais, abordagem cultural e 
perspectiva horizontalizada;
-Artigos que tratem da formação da coalizão numa perspectiva 
estática de ocupação de gabinetes, perfil de ocupantes
 e alocação de portifólios.

Fonte: O autor.

A pesquisa foi feita com base na coleta de artigos científicos in-
dexados na base de dados da Elsevier Scopus. Justifico a escolha da 
base pelo fato de ser uma das principais bases científicas que indexa 
textos da área de Ciência Política. Segundo ABRIZAH et al. (2013) se 
comparada a outras plataformas como a Web of Science, é a base 
com maior prestígio, com revistas de maior fator de impacto, a Scopus 
apresenta um número maior de periódicos, informações de trabalhos, 
resumos e citações. 

Realizei buscar com operadores booleanos que otimizam os 
resultados na base Scopus a partir da combinação de palavras-cha-
ve ou expressões que correspondam ao tema selecionado para pes-
quisa. É importante nesse processo ter familiaridade com os principais 
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temas da área para encontrar uma boa string de pesquisa. Assim ela-
borei uma biblioteca de termos, para depois de diversas tentativas de 
busca na base chegar na combinação mais sintética possível utilizan-
do a seguinte string de busca:

> TITLE-ABS-KEY (“legislative behavior” AND coalition*)

A pesquisa inicial chegou a 34 artigos indexados no tema, no 
entanto foram ainda aplicados filtros internos na base Scopus, para 
aprimorar os resultados e permitindo o trabalho da leitura final. Foram 
utilizados os seguintes filtros:

a) Área: Ciências Sociais, economia – Esse filtro se refere a 
área de indexação dos textos, neste caso foram selecionados apenas 
os textos classificados como da área de “Ciências Sociais, e estudos 
econômicos”;

 b) Tipo: somente artigos- Esse filtro se refere ao tipo de do-
cumento, a seleção foi limitada para seleção apenas de artigos de 
revistas científicas;

c) Línguas: inglês, espanhol, português- Esse filtro separa os 
documentos pela língua utilizada nos textos; limitamos os estudos ao 
inglês, espanhol e português, idiomas de leitura ao alcance do pes-
quisador.

Após da aplicação dos parâmetros internos a plataforma de 
indexação, foram selecionados 31 artigos. Além da busca na plata-
forma Scopus foram anexados manualmente 3 artigos por meio da 
indicação de especialistas no tema. Os textos selecionados a mão 
não deixaram de preencher critérios da nossa pergunta nem mesmo 
dos filtros internos da busca automatizada na Scopus. Eles foram in-
dexados mediante a sugestão de especialistas no tema.

A seguir, apresento o fluxograma do trabalho de seleção e de 
literatura onde foram aplicados outros filtros, para selecionar os arti-
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gos que melhor se adequam a pergunta específica de nossa revisão 
sistemática:

Figura 1: Fluxograma de seleção de literatura

Fonte: o autor.

Uma primeira etapa de critérios de elegibilidade foi realizada 
a partir da leitura de resumos, em que classifico os textos por meio dos 
critérios de inclusão e exclusão. Após esse processo foi realizada uma 
leitura dinâmica dos textos, verificando a existência de um problema 
de pesquisa, depois disso o tratamento empírico desse problema, e se 
esse envolve a formação de governos de coalizão e comportamento 
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dos atores legislativos. Os artigos que se adequaram aos esses crité-
rios de elegibilidade foram lidos na íntegra para integrar em nossa 
síntese qualitativa, onde separo os elementos chave dos artigos sobre 
a pergunta específica de revisão e nossos objetivos.

A leitura dos textos, foi realizada mediante um fichamento 
protocolar, que buscou extrair dos textos informações como: foco da 
pesquisa, problema, metodologia, a abrangência e recorte espacial, 
quantidade de casos, o recorte temporal da pesquisa e o sistema de 
governo dos casos analisados. 	

3. Resultados

Uma das tarefas da revisão sistemática é seguir com rigor os 
critérios estabelecidos na metodologia de pesquisa, com o objetivo 
de tornar a pesquisa replicável. A tarefa da revisão sistemática é ár-
dua, mas que vale a pena ser seguida, pois o resultado do trabalho 
final é satisfatório, e serve como luz de lamparina para novos interes-
sados nas temáticas que abordam.

	 Em nossa pesquisa alguns achados podem ir na contramão 
do pensamento intuitivo sobre o tema das coalizões. Após a leitura 
protocolar dos textos, foi possível elaborar uma espécie de anatomia 
dos estudos que envolvem coalizão e comportamento dos atores le-
gislativos. Nessa anatomia logo de cara é possível fazer as primeiras 
observações como o ano em que as obras foram produzidas; 

	 Ao que tudo indica os primeiros trabalhos que envolvem co-
alizões e comportamento legislativo em uma perspectiva mais dinâ-
mica datam do final do século XX. Acredito que é possível listar dois 
principais motivos para que isso aconteça. Os dados empíricos para 
estabelecer a relação de coalizões e comportamento legislativo de-
pendem de dados oficiais bem-organizados, cuja fontes são: dados 
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de ocupação de cargos no poder executivo (no caso de democracias 
com separação de poderes), e dados de votações nominais sobre 
proposições legislativas. Com o advento da tecnologia e adoção das 
votações nominais eletrônicas no parlamento, parte desses dados ga-
nhara grande poder de capacidade de organização.

	  A seguir, no quadro 3, apresento os 13 lidos na íntegra para 
a avaliação final:

Quadro 3. Grade de textos da leitura final (Continua)
N Título do artigo Autor(es) Ano

1 “Party and Coalition Unity in Legislative Voting” Carrey 1999

2
Gabinetes Presidenciais, Ciclos Eleitorais e Disciplina 
Legislativa no Brasil

Amorin Neto 2000

3
The Presidential Calculus: Executive Policy Making and 
Cabinet Formation in the Americas

Amorin Neto 2006

4
Government Coalitions and Legislative Success Under 
Presidentialism and Parliamentarism

Cheibub;  
Przeworski; Saiegh

2004

5
Governmet Status And Legislative Behavior: Partisan 
Veto Players in Australia, Denmark, Finland and 
Germany

Ganghof;  
Bräuninger 

2006

6

A Comparison of the Determinants of Voting Unity 
and Legislative Coalition Composition in the Senate 
and the Chamber of Deputies in the Czech Republic in 
1998–2010

Gregor; Havlík 2013

7
Coalizões e comportamento legislativo no Brasil 
(1988-2010)

Medeiros; Freitas; 
Izumi

2013

8
Legislative Coalitions in Presidential Systems: The Case 
of Uruguay

Zucco 2013

9
A Special Majority Cabinet? Supported Minority 
Governance and Parliamentary Behavior in the 
Netherlands

Otjes; Louwerse 2014



829Diogo Tavares

N Título do artigo Autor(es) Ano

10
Gobernatorial Veto Powers and the Size of Legislative 
Coalitions

McGrath;  
Rogowski; Ryan

2014

11
How the size of governing coalitions shapes legislative 
behavior: A subnational analysis of argentine legislati-
ve chambers, 1992–2009

Barnes; Jang 2016

12
Pagando o preço de governar: custos de gerência de 
coalizão no presidencialismo brasileiro

Bertholini; Pereira 2017

13
The Influence of the President and Government Coali-
tion on Roll-Call Voting in Brazil, 2003–2006

Tsai 2020

Fonte: o autor, baseado em artigos indexados na base Scopus.

	 Podemos verificar o perfil variado dos textos já no título, no 
que se refere a diferentes casos de países e abordagens de sistema de 
governo. O estudo mais antiga data de 1999 enquanto o mais novo é 
mais recente do ano de 2020.

 	 No quadro 4 aprofundo a análise sobre os escritos apresen-
tando uma síntese que analisa: o foco das pesquisas, o problema, 
metodologia, a abrangência dos casos, os sistemas de governo de 
que eles tratam (presidencialismo ou parlamentarismo) e o período 
de análise de cada um deles. É possível observar a riqueza dessa 
agenda no que tange a métodos, técnicas, e abordagens analíticas 
dessa agenda:

	

Quadro 3. Grade de textos da leitura final (Conclusão)
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Esses estudos apresentam uma vasta gama de possibilidades 
na análise de relação de causa entre a formação de coalizões de 
governo e o comportamento legislativo. Vale destacar que desses ar-
tigos 5 analisam casos de sistema de governo parlamentarista, sendo 
3 deles de forma isolada e outros dois comparando com democracias 
presidencialistas. Mas a maioria dos estudos apresentam um foco em 
democracias que adotam o sistema de governo presidencialista.

De fato, esse problema de pesquisa pode ser mais comum ao 
presidencialismo devido à natureza de indução de conflitos em um 
sistema de separação de poderes. Assim interessa a esses estudos, 
como as coalizões de governo se comportam em um sistema de se-
paração de poderes, onde o formador da coalizão é o chefe do exe-
cutivo (presidentes).

A forma presidencializada de governos locais, conhecida 
como “ultra presidencialismo estadual” também esteve presente nos 
estudos. Barnes e Jang (2016) por exemplo, analisaram o caso da 
Argentina, país dividido em 23 unidades federativas que oferece cer-
ta autonomia as constituições estaduais na definição das regras do 
jogo político. Devido a essa variedade de regra entre as unidades 
federativas, os autores puderam verificara como se formam e se com-
portam coalizões de governo em nível local em diferentes sistemas 
políticos numa mesma unidade nacional. Outro fator interessante no 
caso argentino é o enraizamento histórico com a cultura política do 
Peronismo, presente em todos os níveis da política do país, ditando 
ideologicamente as coalizões de governo no país.

Em regra, esses estudos apresentam um recorte temporal con-
sideravelmente grande, ou seja, analisam mais de uma legislatura, 
ou mais de um ano em uma legislatura, fugindo de modelos estáticos 
de análise. Somente os estudos de Tsai (2020), que analisou o com-
portamento das coalizões de governo no Brasil durante o segundo 
governo Lula (2006-2010), e de Mcgrath, Et. Al. (2015) sobre o com-
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portamento de coalizões de governo em legislativos estaduais ame-
ricanos, apresentaram recorte temporal de apenas uma legislatura.

Ainda, podemos observar a pouca variedade regional dos ca-
sos analisados. Os estudos indexados na Scopus, focam na maioria 
em casos de democracias da América do Sul, e da Europa Ocidental, 
com poucos casos de países Africanos e das democracias pós-co-
munistas do Centro-leste europeu, onde é comum a presença de de-
mocracias consensuais e presidencialistas com governos de coalizão.

No geral, os estudos mostram que é possível medir a relação 
entre tipo de governo de coalizão formado e desempenho legislati-
vo. É possível observar um quadro variado de técnicas estatísticas em 
metodologia quanti, utilizada nos trabalhos empíricos. Vale destacar, 
que mais da metade dos trabalhos utilizou em algum momento estatís-
tica descritiva como técnica de análise. No entanto em apenas 4 dos 
13 trabalhos a estatística descritiva apareceu desacompanhada de 
testes estatísticos mais robustos para comprovação de hipóteses. Os 
testes de regressão foram os mais utilizados neste caso, mas chama 
a atenção em estudos mais recentes a utilização do método bahesia-
do, e estudos com exposição de dados em painel (Bertholini; Pereira, 
2016); Tsai (2020).

O quadro 5, explora as possibilidades de mensuração na te-
mática, os indicadores e variáveis utilizadas nos artigos.

Vemos que há uma infinidade de indicadores quantitativos, 
buscando tornar mensuráveis as tanto a variável dependente quanto 
a variável independente utilizadas nos artigos. Destaco o índice de 
disciplina da coalizão e o índice de Rice para medir o desempenho e 
comportamento legislativo das coalizões, e os indicadores de ideolo-
gia, e a classificação de status da coalizão buscando tornar mensurá-
vel a dinâmica da formação das coalizões de governo.
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Cabe outro destaque ao fato de que quase que a totalidade 
dos estudos utilizam variáveis políticas e da regra do jogo, com pou-
co ou quase nenhum apelo por comportamentos de institucionalida-
des informais. Também, na maioria dos casos, ignora ou não mencio-
na a câmara alta das institucionalidades.

4. Análise dos resultados

Segundo Carrey (1999) os estudos empíricos sobre o compor-
tamento dos atores legislativos em coalizão tornaram-se possíveis e 
cada vez mais complexos, com a adoção paulatina dos sistemas ele-
trônicos de votações nominais pelos parlamentos do mundo todo, a 
partir da segunda metade da década de 1990.

Como pudemos observar no quadro 6, a maioria dos estudos 
até aqui sobre coalizões de governo e comportamento legislativo tem 
dedicado demasiado esforço em compreender os incentivos gerados 
pelas regras institucionais. O neoinstitucionalismo tem sido hegemô-
nico nesse tipo de estudo. A disponibilidade de dados oficiais nas 
instituições legislativas e de governo tem facilitado cada vez mais a 
análise sobre esse tipo de prisma. 

Há uma série de questões e variáveis próprias intrínsecas as 
coalizões que são decisivas, e pode ser testada como relação de 
causa frente aos resultados legislativos. Dentre elas podemos desta-
car: (i) a proporcionalidade na distribuição de recursos de governo 
entre os partidos legislativos; (ii) O status da coalizão em relação ao 
seu tamanho; (iii) a proximidade ideológica dos partidos que fazem 
parte das coalizões; (iv) o impacto das regras no jogo no poder de 
reação e de decisão das coalizões legislativas. 

Amorim Neto (2000, 2006) testou os princípios da lei de pro-
porcionalidade de Gamson sobre o contexto do presidencialismo. 
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Para o autor, a ausência de regras para a formação de governos de 
coalizão, e de um voto de confiança a essa maioria como acontece 
no parlamentarismo, dá maior liberdade para que os presidentes pos-
sam nomear e demitir ministro, desobrigando em tese negociações 
partidárias rígidas (Amorim Neto, 2000). Mas os resultados empíri-
cos mostram, que uma vez que os presidentes tenham menos incenti-
vos institucionais para fazer nomeações de quadro não partidários, 
não quer dizer que não o faça. Há uma grande preocupação do nú-
cleo central de governos presidencialistas em gerenciar uma coalizão 
considerando a participação dos partidos legislativos de acordo com 
o tamanho de cada um deles (Amorim Neto, 2000).

O autor sugeriu o “índice de coalescência”, para verificar essa 
relação de proporcionalidade na participação de partidos políticos 
nos gabinetes ministeriais num contexto presidencialista (Amorim 
Neto, 2000). Assim comprova, a partir do caso do Brasil, que quanto 
mais proporcionalidade na distribuição de gabinetes entre quadros 
partidários, maiores são os índices de disciplina das coalizões legisla-
tivas de governo (Amorim Neto, 2000). Essa regra pode servir muito 
bem para o contexto latino-americano como um todo, mas fica claro 
que tudo depende da força de cada poder interdependente, ou seja, 
das prerrogativas em que executivo e legislativo compartilham (Amo-
rim Neto, 2006).

Ampliando a ideia da distribuição proporcional dos recursos 
de governo, Bertholini e Pereira (2017) sugerem o índice de custo da 
coalizão (ICC). Para os atores, a questão posicional da distribuição 
de ministérios, não é suficiente para saber se essa distribuição é real-
mente proporcional, deve ter um olhar mais atento a distribuição dos 
recursos financeiros de governo no que tange ao orçamento (Bertholi-
ni; Pereira, 2017). Analisando o caso do Brasil, os autores verificaram 
que mesmo que as pastas ministeriais fossem ocupadas proporcional-
mente entre os partidos legislativos da coalizão, por outro lado havia 
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uma distribuição desproporcional de recursos orçamentários em favor 
ministérios dos partidos do presidente em detrimento dos ministérios 
ocupados pelos demais partidos da coalizão, principalmente durante 
os governos Petistas (Bertholini; Pereira, 2017).

O status da coalizão em relação ao tamanho destas foram 
também proposições bastante testadas por esses estudos. As teorias 
sobre coalizões de governo dividem as coalizões de governo em pelo 
menos três tipos básicos em relação ao seu tamanho: (i) Coalizões 
minoritárias; (ii) Coalizões mínima vencedora; (iii) Coalizões sobre-
dimensionadas. Muito já se discutiu sobre os incentivos institucionais 
para a formação de cada uma delas, principalmente no que se refere 
mais uma vez a prerrogativas dos presidentes, ou até mesmo as re-
gras de maioria para a aprovação de proposições legislativas. 

Otjes e Louwerse (2014) por exemplo, discutem o impacto 
da existência de coalizões minoritárias sobre o comportamento le-
gislativo na Holanda. Segundo os autores, coalizões minoritárias só 
receberão apoio legislativo para a aprovação de políticas se essa 
for comandada por partidos centristas. No caso da institucionalidade 
holandesa, quando partidos mais radicais ideologicamente formam 
governos de minoria, a possibilidade de se obter apoio de partidos 
do espectro ideológico contrário é quase nula, o que dificulta a apro-
vação de políticas e reduz a vida útil dos governos (Otjes; Louwerse, 
2014).

Já Cheibub et. al (2004) busca analisar se há diferenças no 
sucesso legislativo de chefes de governo no parlamentarismo e no 
presidencialismo mediante o status da coalizão, e se governos de co-
alizão minoritária geram paralisia decisória e ameaçam a estabilida-
de democrática em países presidencialistas. Os destacam que não há 
tanta diferença no sucesso legislativo nesses dois tipos de governo, e 
argumentam ainda que há mais possibilidades de que governos mi-
noritários tenham sucesso no presidencialismo devido as característi-
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cas de calendário eleitoral fixo desse sistema de governo (Cheibub et 
al., 2004). De fato, governos minoritários no presidencialismo de co-
alizão são mais conflituosos e tem maior incidência de impeachment, 
mas a paralisia decisória nesses casos não é um resultado tão óbvios 
assim, são acompanhados de outros elementos até mesmo externos 
a política. 

O tamanho das coalizões também é demonstrativo de força 
nos legislativos estaduais. Barnes e Jang (2016) demonstram a partir 
do caso argentino, que governos de coalizão sobredimensionados 
demonstram força legislativa e são mais capazes de atrair comporta-
mento pró-governistas dos deputados estaduais. Isso demonstra que 
a ideia de coalizão mínima de Riker, não é a ideal sob o contexto de 
governadores providos de amplo poder de agenda, e um parlamento 
sem capacidade legislativa de reagir as propostas do Executivo (Bar-
nes; Jang, 2016).

A proximidade ideológica dos partidos que fazem parte das 
coalizões, é talvez um dos indicadores mais interessantes na relação 
de causa entre formação da coalizão de governo e comportamento 
legislativo (Zucco, 2011). Mais uma vez, o estudo empírico de Zuc-
co (2011), é um daqueles casos que testam pressupostos presentes 
nas teorias sobre o parlamentarismo no contexto presidencialista. De 
fato, a proximidade ideológica dos atores em coalizão pode facilitar 
e muito a aprovação de políticas proposta pelo Executivo, e a imposi-
ção de derrotas a proposta que não fazem parte das preferências do 
governo (Zucco, 2011).

Democracias bi-camerais possibilitam uma segunda chance 
de escrutínio nas casas revisoras, fazendo com que os chefes de go-
vernos não fiquem reféns de coalizões sobredimensionadas. Quando 
chefes de governo contam também com alto poder de veto, os par-
tidos legislativos na coalizão tendem a ser mais colaborativos, espe-
rando não serem punidos por comportamento indisciplinado. 
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Porém na ausência de amplos poderes de veto, coalizões so-
bredimencionadas são bem-vindas, para garantir maior espaço para 
manobras e negociação, pois as coalizões sobredimensionadas de 
fato são menos disciplinadas, e a indisciplina aumenta quanto maior 
a distância ideológica entre os atores.

5. Conclusão

Como vimos nesse trabalho, os estudos sobre coalizões de go-
verno é uma agenda ainda em formação no que se refere a compre-
ensão do comportamento dos partidos e atores legislativos, principal-
mente sob o contexto do presidencialismo. É necessário saber cada 
vez mais como as coalizões de governo produzem políticas, decidem 
sobre elas, e como se responsabilizam pelas decisões tomadas.

Esse interesse presidencializado na agenda se deve a comple-
xidade exigente para avaliação de governabilidade no regime pre-
sidencialista. Tradicionalmente nas democracias parlamentaristas os 
partidos são altamente disciplinados, pois a sobrevivência e o desem-
penhos do governo são avaliados pelo voto de confiança. Já no pre-
sidencialismo, com as características de mandatos presidenciais fixos 
e de separação de poderes, torna relação entre Executivo e partidos 
parlamentares mais tensa, e o desempenho dos governos é medido 
pelo sucesso legislativo de suas propostas.

Os artigos que avaliamos aqui, abrem caminho e podem ser 
utilizados como parâmetros frente a infinidade de casos que ainda 
podem ser explorados, e as inúmeras possibilidades que os estudos 
comparativos que ainda podem ser realizados, visto a concentração 
de estudos sobre casos da Europa ocidental e América Latina, na pla-
taforma Scopus. 
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Acredito que alguns temas possam ser explorados por uma 
agenda futura: (i) estudos que possam explorar mais como as regras 
e instituições informais impactam a formação das coalizões de gover-
no, por consequência na governança da mesma; (ii) como diferentes 
tipos de coalizões formadas impactam na qualidade da democracia; 
(iii) deve-se explorar mais a comparação inter-regional entre países 
que compartilham de institucionalidades parecidas ou com o mesmo 
sistema de governo; (iv) por fim, a inclusão da Câmara alta nas aná-
lises, principalmente onde essas institucionalidade tem poderes legis-
lativos ativos e reativos.

Um pouco de “hollywood histories” também nos ajudaria a 
compreender como os casos de corrupção, escândalo políticos afe-
tam a estabilidade das coalizões, bem como explorar cada vez mais 
como as preferências no nível individual do eleitor premiam ou punem 
os partidos que participam da coalizão em conjunto pelo que eles 
decidem, ou se todo o mérito ou demérito recai unicamente sobre o 
chefe de governo. 

Trata-se de uma agenda aberta, tanto no que tange a casos 
específicos, como no exercício da ciência comparativa, cabendo 
àqueles que anseiam compreender o processo de negociação para 
formação de governos, em qualquer sistema de governo democráti-
co, contribuir com esse processo de construção.
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